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RESUMO 

O presente relatório tem como principal objetivo descrever as atividades desenvolvidas no 

âmbito do estágio curricular, inserido na componente não letiva do Mestrado em 

Contabilidade e Gestão Pública, ministrado pelo Instituto Superior de Contabilidade e 

Administração de Coimbra.  

O estágio foi realizado no serviço de recursos humanos do Hospital de Santo Espírito da Ilha 

Terceira e teve como principal intuito desenvolver atividades relacionadas com a 

administração de pessoal, em termos de carreiras, remunerações, assiduidade, mobilidade, 

seleção e recrutamento. 

Para a realização do estágio foi fundamental quer a aplicação de conceitos apreendidos nas 

Unidades Curriculares da componente letiva do Mestrado em Contabilidade e Gestão 

Pública, quer a aprendizagem que foi sendo obtida em contexto real de trabalho. Deste modo, 

foi possível adquirir competências profissionais na área de Gestão de Recursos Humanos, 

obter experiência em contexto de trabalho e compreender a dinâmica e respetivo 

funcionamento do serviço de Gestão de Recursos Humanos do Hospital de Santo Espírito da 

Ilha Terceira. 

Palavras-chave: recursos humanos, pessoal, vencimentos, assiduidade, classificadores 

orçamentais.  
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ABSTRACT 

This report is aimed at describing the activities developed in the context of the curricular 

internship and involved in the non-curricular component of the master’s degree in 

Accounting and Public Management, taught by the Higher Institute of Accounting and 

Administration of Coimbra.  

The internship was developed in the human resources service of the Hospital de Santo 

Espírito da Ilha Terceira and had as its main objective to develop activities related to Human 

Resources Management, in terms of careers, salaries, attendance, mobility, selection, and 

recruitment. 

For the accomplishment of the internship, it was fundamental both the application of 

concepts apprehended in the Curricular Units of the curricular component of the master’s 

degree in Accounting and Public Management, as well as the learning that was being 

obtained in a real context of work. Thus, it was possible to develop professional skills in 

Human Resources Management, gain experience in the work context and understand the 

dynamics and corresponding functioning of the Human Resources Management service of 

the Hospital de Santo Espírito da Ilha Terceira. 

Keywords: human resources, personnel, salaries, attendance, budget classifiers.  
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INTRODUÇÃO 

O presente relatório pretende relatar as atividades desenvolvidas no estágio curricular, 

realizado no âmbito da Unidade Curricular “Estágio e Relatório”, com o intuito de 

concluir o Mestrado em Contabilidade e Gestão Pública, no Instituto Superior de 

Contabilidade e Administração de Coimbra. 

O estágio foi realizado no Hospital de Santo Espírito da Ilha Terceira (HSEIT), tendo 

ocorrido entre 22 novembro de 2021 e 15 de junho de 2022, completando as 960 horas 

obrigatórias. Neste âmbito, as atividades foram desenvolvidas no Departamento dos 

Recursos Humanos, constituído pelo serviço de gestão de recursos humanos (GRH), o 

gabinete de formação e o gabinete de saúde ocupacional (HSEIT, 2009). 

Os principais objetivos deste estágio consistiram em: desenvolver as competências 

profissionais na área da Gestão de Recursos Humanos (GRH), complementando os 

conhecimentos adquiridos no âmbito das unidades curriculares ministradas durante o 

Mestrado de Contabilidade e Gestão Pública; obter experiência em contexto laboral  

através do contacto com a dinâmica e respetivo funcionamento do serviço de GRH, 

facilitando a entrada futura da estagiária no mercado de trabalho; desenvolver atitudes e 

valores que futuramente serão úteis, tanto a nível profissional como pessoal, 

nomeadamente, o desenvolvimento de responsabilidade e iniciativa,  organização, 

capacidade de aprendizagem, trabalho em equipa e espirito crítico. 

O presente relatório está estruturado da seguinte forma: na Introdução refere-se a 

motivação da realização do presente relatório, bem como a respetiva estrutura; o Capítulo 

1 enquadra, teoricamente, a gestão na administração pública, a gestão de recursos 

humanos na administração pública e a gestão em meio hospitalar;  no Capítulo 2 efetua-

se uma caracterização da entidade acolhedora, apresentando-se com mais detalhe o 

Departamento de Recursos Humanos; o Capítulo 3 descreve as atividades desenvolvidas 
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durante o estágio realizado. No final do relatório são apresentadas as principais 

conclusões do trabalho desenvolvido.  
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ENQUADRAMENTO TEÓRICO  

No capítulo são abordados os temas relacionados com o conteúdo do trabalho, 

nomeadamente a gestão na administração pública, a gestão de recursos humanos e a 

gestão no sector da saúde. 

1.1. O Sistema Contabilístico no Setor Público 

A Administração Pública tem como intuito gerir os interesses públicos através da 

prestação de serviços públicos. Para tal, utiliza um conjunto de órgãos determinados pelo 

Governo para satisfazer as necessidades da população em geral (Almeida et al., 2017). 

1.1.1. Sistema de Normalização Contabilística para as Administrações 

Públicas e NCP 26  

A informação contabilística na Administração Pública é cada vez mais relevante, devido 

à exigência de rigor que apresenta, à necessária transparência, no que se refere à gestão 

do dinheiro público, e à responsabilização da sua administração. 

O Sistema de Normalização Contabilística para as Administrações Públicas (SNC-AP), 

aprovado pelo Decreto-Lei (DL) nº 192/2015 de 11 de setembro, surgiu com o intuito de 

revogar o Plano Oficial de Contabilidade Pública (POCP) e todos os outros planos 

setoriais (artigo 17º), permitindo assim, a resolução da fragmentação e inconsistência 

existente no POCP, e ainda, dotar as administrações públicas com um sistema orçamental 

e financeiro mais eficaz e idêntico aos sistemas adotados a nível internacional (Decreto-

Lei nº192/2015, 2015). 

O SNC-AP passa a ter na sua integração, uma estrutura conceptual da informação 

financeira pública, vinte e cinco normas de contabilidade pública convergentes com as 

IPSAS (Internacional Public Sector Accounting Standards), modelos de demonstrações 

financeiras, uma norma de contabilidade orçamental, um plano de contas, 

multidimensional e uma norma de contabilidade de gestão (Decreto-Lei nº192/2015, 

2015). 
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Segundo o artigo 5 do Decreto-Lei nº192/2015, conta ainda, com um regime simplificado 

de contabilidade pública, cujo termos são definidos no próprio diploma, para as entidades 

de menor dimensão e risco orçamental. 

A NCP 26, subsistema de contabilidade orçamental, associado à classe zero, segundo a 

classificação económica, possibilita o acompanhamento das diversas fases do orçamento, 

efetuando registos contabilísticos pelo cabimento, compromisso, obrigação e pagamento, 

no que toca à despesa, e ainda, a do registo do direito a receber e do recebimento, referente 

à receita. É obrigatório, efetuar a abertura do orçamento antes da execução, tanto para a 

despesa como a receita. Durante a execução da gestão do orçamento, podem ocorrer 

diversas modificações, que poderão estar previstas na NCP 26. Além da execução do 

orçamento da receita e da despesa, ter de cumprir com o instituído na Lei do 

Enquadramento Orçamental, na Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em Atraso, tem 

também, no que toca à despesa, de obedecer a todos os procedimentos previstos no 

Código dos Contratos Públicos (aprovado pelo DL n.º 18/2008, de 29 de Janeiro, na sua 

redação atual), relativamente à aquisição de bens, serviços ou empreitadas de obras 

públicas (Teixeira, 2019). 

1.1.2. Plano de Contas Multidimensional 

O Plano de Contas Multidimensional (PCM), como parte integrante do SNC-AP, é uma 

componente crucial para a contabilidade pública, sendo que classifica, regista e relata as 

transações e acontecimentos de forma sintetizada. Além disso o PCM, tem o intuito, 

segundo o seu nº 2, constante do Anexo III do Decreto-Lei nº 192/2015, de 11 de 

setembro, de auxiliar na “classificação, registo e apresentação de informação comparável, 

fiável e relevante” no que diz respeito à prestação de informação sobre a natureza das 

receitas e despesas públicas. É de igual modo importante na elaboração de demonstrações 

financeiras de finalidade geral, na elaboração do cadastro dos bens e direitos das 

Administrações Públicas e cálculo das depreciações e amortizações dos mesmos, no apoio 
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à elaboração do relatório de gestão e no apoio à preparação das contas nacionais. 

(Decreto-Lei nº192/2015, 2015) 

O PCM tem como princípios: a plenitude (o plano consegue captar toda a informação 

orçamental, patrimonial, económica, financeira e estatística), a segmentação (as contas e 

subcontas foram definidas de modo a responder às necessidades de todos os utilizadores), 

a multidimensionalidade (o plano foi concebido de forma que as contas e subcontas não 

sobrepusessem), uma estrutura unificada (o plano é único para todas as administrações 

públicas e outras entidades que apliquem o SNC-AP),  a adaptabilidade (o plano ajusta- 

se conforme as necessidades da entidade) e uma base contabilística (o plano contém 

contas que proporcionam informação em base de caixa e em base de acréscimo).  

(Decreto-Lei nº192/2015, 2015)  
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1.1.3 Desenvolvimento da Contabilidade Orçamental  

A contabilidade orçamental, segundo o artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 192/2015, de 11 de 

setembro, aplica-se “a todos os serviços e organismos da administração central, regional 

e local que não tenham natureza, forma e designação de empresa, ao subsetor da 

segurança social, e às Entidades Públicas Reclassificadas”. 

A portaria nº 218/2016, de 9 de agosto, referente à aplicação do Regime Simplificado do 

SNC-AP, prevê entre outros, a aplicação da NCP 26. 

Na Tabela 1, está representada a obrigatoriedade, ou não, da aplicação dos três regimes 

previstos no SNC-AP (Regime geral, Regime simplificado e micro entidades). Nele é 

possível verificar que a implementação da NCP 26 é obrigatória, independentemente dos 

subsistemas contabilísticos, sendo por isso necessário realizar todos os registos 

contabilísticos referentes às diferentes fases do ciclo orçamental da despesa e da receita, 

na classe zero (Teixeira, 2019). 

 

Tabela 1- A obrigatoriedade de implementação dos três subsistemas contabilísticos, no Regime 

Geral, Regime Simplificado e Micro Entidades 

 Regime Geral Regime 

Simplificado 

Micro Entidades 

Contabilidade 

Orçamental 

NCP 26 NCP 26 NCP 26 

Contabilidade 

Financeira 

Estrutura 

Conceptual 

NCP1 a NCP25 

PCM 

NCP-PE (1) 

PCM 

- 

Contabilidade de 

Gestão 

NCP27 NC 27 - 

 

Fonte: Artigo 5º da Portaria n.º 218/2016 de 9 de agosto – Regime Simplificado 

do Sistema de Normalização Contabilística para as Administrações Públicas 
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1.1.4. Orçamento de Estado 

O Estado tem como principal função satisfazer as necessidades coletivas. Para tal, conta 

com o apoio fundamental do Orçamento de Estado para auxiliar na gestão dos recursos. 

Neste contexto, é necessário que o Estado consiga prever as despesas, para aferir que 

receitas serão necessárias para fazer face às mesmas (Gonçalves, 2019). 

O Orçamento de Estado é o documento onde estão descritos e apresentados formalmente 

todos os planos de ação previstos, normalmente referentes ao período de um ano.  

No caso da Administração Pública, em que as receitas provêm essencialmente de 

transferências com base no Orçamento de Estado, é importante efetuar uma gestão, tão 

aproximada da realidade, quanto possível, dos custos, que permita apoiar certas decisões 

e diminua o custo unitário dos serviços prestados, mantendo o seu nível de qualidade 

(Teixeira, 2019). 

Todos os anos, o Hospital realiza um orçamento, onde constam todos os planos de ação e 

respetivas despesas previstas para o ano seguinte. No serviço de recursos humanos, 

apenas são previstas as despesas referentes aos gastos com o pessoal para aferir que 

receitas serão necessárias receber durante os vários meses do ano.  

A transferência das receitas realizada todos os meses para o Hospital de Santo Espírito da 

Ilha Terceira é de responsabilidade do Governo da Região Autónoma dos Açores, assim 

que autorizado pelo Secretário Regional da Saúde e Desporto, no uso dos poderes 

conferidos pela alínea c) e d) do nº1 do artigo 90.º do Estatuto Político Administrativo da 

Região Autónoma dos Açores e ainda pela alínea a) do n.º 2 do artigo 30.º do Decreto 

Legislativo Regional n.º 38/2021/A, de 23 de dezembro. Sendo a respetiva transferência 

processada, tendo em conta a Portaria nº2105/2022 de 19 de dezembro de 2022, pelo 

capítulo 03- Serviço Regional da Saúde com a Classificação Económica 04.01.01. Alínea 

B). 
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1.1.5. Ciclo Orçamental 

O Ciclo Orçamental relata todo o processo de tomada de decisão, no que diz respeito à 

alocação dos recursos públicos, referindo as receitas que serão necessárias e as despesas 

aprovadas, no período a que respeitam (Monteiro, 2019). 

O Ciclo Orçamental da receita deverá obedecer às fases ilustradas, de forma sequencial, 

na Figura 1.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 1- Ciclo Orçamental da Receita 

Fonte: NCP 26 – Contabilidade e Relato Orçamental, do SNC-AP

1. Inscrição 
de previsão 
da receita

2. Liquidação
3. 

Recebimento 
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Em primeiro lugar, é feita a inscrição de previsão da receita. Esta refere-se ao 

reconhecimento do orçamento da receita no instante em que é aberta. De seguida, ocorre 

a liquidação da receita, que, segundo a NCP 26, diz respeito ao direito que se constitui 

em contas a receber, no qual se espera obter influxos de caixa futuros (pode ocorrer uma 

excedência da liquidação em relação à previsão; no entanto, só são liquidadas as receitas 

previstas, na etapa anterior, em Orçamento). Por último, o recebimento refere-se ao 

momento em que ocorre o reconhecimento da cobrança (Teixeira, 2019). 

O Ciclo Orçamental da despesa deverá obedecer às fases representadas, de forma 

sequencial, na Figura 2. 

 

Figura 2- Ciclo Orçamental da Despesa 

Fonte: NCP 26 – Contabilidade e Relato Orçamental, do SNC-AP 

 

 

1.Inscrição de 
dotação 

orçamental 

2. Cabimento

3. 
Compromisso

4. Obrigação

5. Pagamento
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Inicialmente, é realizada a inscrição de dotação Orçamental, instante em que é 

reconhecida a abertura do orçamento da despesa. A fase seguinte diz respeito ao 

cabimento, instante em que é realizado o registo de uma importância que pode vir a 

originar uma despesa, assim que verificada a dotação disponível. Do cabimento seguimos 

para o compromisso, momento em que se assume uma responsabilidade perante terceiros 

de assentimento por um possível passivo em contrapartida do fornecimento de bens ou 

serviços ou satisfação de outras condições. O compromisso apenas é assumido, assim que 

realizada a ação formal pela entidade (como por exemplo, uma nota de encomenda). 

Realizada a fase de compromisso, damos lugar à obrigação, em que ocorre a receção e 

conferência da fatura ou entrega de um dado bem ou serviço. Por fim, é realizado o 

pagamento (exfluxo de caixa) (Teixeira, 2019). 

1.1.6. Classificadores Orçamentais  

Qualquer sistema de gestão orçamental tem como elemento estruturante os classificadores 

orçamentais. Estes estipulam a forma como são apresentados, executados e relatados os 

orçamentos, estando sempre em conformidade com a transparência e coesão do 

orçamento em questão. Os classificadores orçamentais são, portanto, a estrutura base que 

sustém, detalha e reconhece cada uma das linhas orçamentais de receita ou despesa. 

(Magalhães e Monteiro, 2021) 

A classificação das receitas e das despesas, segundo a linha 8 do nº 5 da Norma de 

Contabilidade Pública 26 - Contabilidade e Relato Orçamental, constante do Anexo II do 

Decreto-Lei nº 192/2015, de 11 de setembro, é essencial para: “1) a formulação de 

políticas e análise do desempenho; 2) alocação eficiente de recursos entre os setores; 3) 

assegurar o cumprimento dos limites orçamentais aprovados pelos órgãos competentes; e 

4) para a gestão corrente do orçamento.”  

Por norma os sistemas orçamentais, tendo como base a linha 9 do nº5 da Norma de 

Contabilidade Pública 26 – Contabilidade e Relato Orçamental, classificam as receitas de 

acordo com a natureza económica e as despesas conforme a natureza económica, 
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administrativa, funcional e programática. Cada classificação pode atingir ainda diferentes 

níveis de detalhe. 

Os classificadores orçamentais são utilizados nos movimentos contabilísticos que tem 

como intuito o reconhecimento e mensuração das transações e outros acontecimentos 

referentes à contabilidade orçamental (linha 10 do nº5 da Norma de Contabilidade Pública 

26 – Contabilidade e Relato Orçamental). No entanto, a classificação económica das 

receitas e despesas é crucial para a contabilidade orçamental, financeira e nacional (linha 

11 do nº5 da Norma de Contabilidade Pública 26 – Contabilidade e Relato Orçamental).  

No SNC-AP, foi definido um plano de contas, que teve como intuito aumentar a 

consistência interna do sistema, a sua integridade, satisfazer as necessidades de 

informação dos diferentes utilizadores e ainda teve em conta as necessidades de 

informação decorrentes do Sistema Europeu de Contas (linha 13 do nº5 da Norma de 

Contabilidade Pública 26 – Contabilidade e Relato Orçamental). 

Surge então o plano de contas multidimensional, que apresenta a mesma estrutura de 

codificação com o objetivo de satisfazer as necessidades da contabilidade orçamental, 

financeira e contas nacionais (linha 16 do nº5 da Norma de Contabilidade Pública 26 – 

Contabilidade e Relato Orçamental). Posto isto, tornou-se possível a obtenção de 

demonstrações orçamentais, financeiras e outros relatórios a partir do mesmo plano de 

contas (linha 17 do nº5 da Norma de Contabilidade Pública 26 – Contabilidade e Relato 

Orçamental). 

Deste modo, os classificadores orçamentais e plano de contas, tendo em conta a linha 18 

do nº5 da Norma de Contabilidade Pública 26 – Contabilidade e Relato Orçamental, 

devem ser integrados nos sistemas de informação, como uma combinação segmentos, em 

que cada segmento diz respeito a um elemento específico de informação. 

 

O Orçamento discrimina pormenorizadamente todas as despesas e receitas nele previstas, 

com vista a dar resposta ao princípio orçamental da especificação, como é possível 

observar na Tabela 2, que se apresenta em seguida. 
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Tabela 2- Classificações da Receita e da Despesa 

Receitas  Despesas  
Classificações: 

• Económica 

• Fontes de financiamento 

Classificações: 

• Económica  

• Funcional  

• Orgânica/Administrativa 

• Programática 

 

Fonte: Monteiro, A.M. & Magalhães, A. (2021) 

1.2.Gestão de Recursos Humanos 

A Gestão de Recursos Humanos (GRH) é um procedimento organizacional completo, 

sendo definida, por vezes, como gestão do pessoal e/ou função de recursos humanos 

(Cardoso, 2012). Segundo Carvalho et al. (2017, p.24) a evolução desta área tem vindo a 

ser assinalada ao longo dos anos por inúmeras transições, acompanhando as mudanças 

que vão ocorrendo nas sociedades, na cultura, nas organizações e nos indivíduos (Santos, 

2020).  Nos dias de hoje, a GRH não é apenas sobre questões oficiais e estratégicas, 

normalmente associadas a esta função, como o planeamento, o recrutamento e a seleção, 

mas também sobre o bem-estar, o clima organizacional, o envolvimento e o 

relacionamento interpessoal. Neste âmbito, Almeida (2018, p. 103) destaca a relevância 

dos “fatores intangíveis característicos do ser humano”, nomeadamente, as emoções, os 

sentimentos, o prazer, a satisfação, os sonhos e a criatividade. Assim, torna-se de extrema 

importância criar todas as condições necessárias para que os colaboradores desempenhem 

da melhor forma possível as suas tarefas. Nkombo (2018) refere ainda que sucesso de 

uma empresa está diretamente relacionado com o desempenho da mesma, sendo que, para 

obter uma boa performance é essencial atender ao fator humano e à forma como o mesmo 

é gerido (Fernandes, 2020). 

A GRH tem como principais objetivos, de acordo com Sousa et al. (2006) atrair pessoas 

com os conhecimentos e aptidões consentâneos com os objetivos da instituição, de modo 

a ser possível alcançar os objetivos projetados no âmbito da sua estratégia; delinear 
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programas que têm como intuito a formação e desenvolvimento dos colaboradores que 

constituem a organização e que promovem a sua continuidade; promover a motivação e 

satisfação dos colaboradores no âmbito do seu trabalho (Santos, 2020). 

São práticas de GRH, segundo Kaya et al. (2010, p. 2040), o “conjunto de atividades, 

funções e processos distintos, mas interrelacionados diretamente associadas à atração, 

desenvolvimento e manutenção dos Recursos Humanos de uma organização” (Fernandes 

,2020) 

Fazem parte destas práticas, o recrutamento e seleção, a avaliação do desempenho, a 

remuneração, os benefícios, os prémios, a formação, os planos de desenvolvimento, a 

gestão de talento, entre outras (Cardoso, 2012).  

Segundo, Fred e Kinange (2016) o recrutamento é a chave de sucesso da uma 

organização, uma vez que a GRH tem como principal intuito atrair e reter recursos 

humanos de qualidade e que permitam à instituição obter vantagens competitivas perante 

outras. (Tavares, 2018). 

Terminada a fase de recrutamento, segue-se a fase de seleção que diz respeito ao processo 

de recolha de informações com o objetivo de avaliar a capacidade do candidato e decidir 

quem preenche os requisitos que vão de encontro com os planos delineados pela 

instituição. Dentro das várias técnicas utilizadas, a entrevista é a mais usual (Tavares, 

2018). 

 

 

De acordo com Kalugina e Shvydun (2014), uma das principais razões para o elevado 

“turnover” dos trabalhadores, devem-se aos erros cometidos ao longo processo de seleção 

e, é por isso, que é importante escolher os métodos de seleção mais indicados, que 

representem um fator chave para a eficácia de todo o processo (Tavares 2018). 
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No que diz respeito às práticas de remuneração, estas são essenciais nos dias de hoje, para 

atrair e reter trabalhadores. A remuneração é, portanto, constituída por três componentes 

principais, variando de organização para organização. Sendo elas a remuneração base, 

que corresponde ao valor fixo que o trabalhador recebe mensalmente ou consoante as 

horas de trabalho; os incentivos salarias, que dizem respeitos a programas que tem como 

intuito recompensar os funcionários que tenham um bom desempenho e cumpram com 

os objetivos da instituição; e por fim os benefícios que o funcionário tem direito, tal como 

as férias, o seguro de vida, o subsídio de refeição, entre outros (Tavares, 2018). 

 

Segundo Paauwe e Boselie (2005) os responsáveis pelo departamento de recursos 

humanos devem escolher as práticas que melhor se adequam à cultura da organização e 

aos objetivos coletivos e individuais. Fisher (2010), acrescenta ainda que quando bem 

definidas, as práticas, permitem motivar, estimular a criatividade dos colaboradores, 

influenciando positivamente os resultados da empresa (Fernandes, 2020). Existem ainda 

estudos, segundo Esteves (2008), que indicam uma relação positiva entre a compreensão 

dos colaboradores sobre as práticas utilizadas na sua organização e a satisfação, 

motivação, intenções de saída e o compromisso com a organização, assegurando que, 

quanto mais os colaboradores sentem que as práticas utilizadas são justas e claras, mais 

motivados, satisfeitos e comprometidos com a organização ficam. Os mesmos estudos 

referem ainda que as práticas de GRH estimulam o conhecimento e a motivação dos 

colaboradores, sendo estas características essenciais para acrescentar valor à organização 

(Cardoso, 2012). 

1.2.1. Gestão de Recursos Humanos na Administração Pública  

Alguns autores defendem que, as práticas de GRH devem ser traçadas e implementadas 

consoante a estratégia e contexto da organização, com o fim de obter resultados positivos 

nas vertentes individual e organizacional, traduzindo-se, por sua vez, em impactos 

positivos no seu desempenho. Segundo Sousa et al, (2006), as práticas de GRH, tem como 

intuito, por um lado, melhorar a capacidade de atrair e manter pessoas com competências 

técnicas e comportamentais que melhor se adequem aos objetivos da organização. Para 
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tal, é necessário implementar processos de recrutamento e seleção adequados, e um 

sistema de recompensa e de desenvolvimento de competências aliciantes. Por outro lado, 

através do desenvolvimento de competências, motivar os trabalhadores a adquirirem 

determinados comportamentos que respeitem os princípios da estratégia da organização, 

e, por sua vez, auxiliar na evolução profissional de cada trabalhador.  

Ao longo do século XX, Sousa et al. (2006) refere que as práticas de GRH sofreram 

algumas modificações com a entrada de novas funções na Administração Pública, a partir 

das crises que ocorreram. Nos anos 70 e 80, os vários movimentos de reforma e 

modernização na administração, levaram à ocorrência de fortes mudanças na vertente dos 

Recursos Humanos. Segundo Rocha (2010), a gestão do pessoal está diretamente 

relacionada com o enquadramento jurídico presente em todas as práticas que se aplicam 

nos dias de hoje nas organizações do setor público. Carapeto e Fonseca (2014) referem 

ainda que foram muitas as estratégias de reforma legislativa adotadas com o intuito de 

alterar o funcionamento da função pública, assente num forte enquadramento jurídico, 

dividido entre o antes e o depois de 25 de Abril (Matos, 2017). 

Foi a partir de 1974 que a GRH, de acordo com Rocha (2010), começou a evoluir, em 

consequência das reivindicações que ocorreram na função pública. No entanto, até 1978 

apenas se verificaram reclassificações e renovações salariais (Martins, 2015).  Entre 1982 

e 1995, Rocha (2010) refere que era pouca a legislação relacionada com a função pública, 

apesar de se verificar alguma relativamente à reestruturação das carreiras, elevando o 

número de classes profissionais em cada carreira. Durante esta mesma época surgiu 

também um novo modelo retributivo da função pública, que segundo Rocha (2010) era 

constituído por uma escala de índices salariais e uma estrutura de evolução de carreiras 

na qual a remuneração variava consoante o salário base (Martins, 2015).  Em 1989, foi 

estipulado o estatuto do pessoal dirigente, onde se estabeleceram as competências e 

funções de cada dirigente. Nesta altura, eram os assessores da administração pública ou 

indivíduos sem elo público que recrutavam o pessoal dirigente. Posteriormente, em 1997, 

este regimento foi alterado, sendo obrigatório a realização de concurso para os cargos de 

diretores de serviço ou chefes de divisão (Martins, 2015). Nos anos de 1996 a 2001, 

Rocha (2010) menciona que ocorreram novas reformas jurídicas na administração pública 
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e no recrutamento, seleção e classificações de serviço começaram a realizar-se por 

negociação. De 2002 a 2010, foi declarado, pelo Ministério das Finanças, que a reforma 

da administração pública estava finalizada em termos burocráticos; porém, apenas em 

2009 é que a mesma foi implementada  (Martins, 2015). 

Finalmente, em 2014, com a entrada em vigor da Lei Geral do Trabalho em Funções 

Públicas (LGTFP), ocorreu uma alteração na sistematização do regime laboral dos 

trabalhadores em funções públicas, aproximando o regulamento da Administração 

Pública às normas vigentes do Código de Trabalho, terminando por definitivo as relações 

de emprego público (Madureira, 2020). 

A reforma da administração pública, de acordo com Rocha (2010), tinha como objetivo 

resolver os problemas relacionados com o orçamento de Estado, graças aos gastos com 

políticas sociais. Por esse motivo, a reforma administrativa foi colocada na agenda 

política, transformando-se num modelo similar ao do mercado, em que o propósito era 

atualizar as estruturas e proporcionar uma cultura de Avaliação e de Responsabilidade. 

Todavia, nem sempre as reformas administrativas que ocorrem têm impactos positivos no 

desempenho do indivíduo, sendo, por vezes, o elemento causador de uma maior 

instabilidade e desmotivação. Neste contexto, é importante que os recursos humanos de 

uma organização sejam selecionados de acordo com as respetivas competências 

funcionais, de modo a melhorar o seu desempenho (Martins, 2015). 

1.3.Gestão no sector da saúde  

Qualquer unidade de saúde tem como principal foco prestar cuidados aos pacientes em 

segurança. O serviço prestado a cada paciente, que varia em função da necessidade de 

cada um, denomina-se de produto hospitalar (Vizzoni et al., 2021). 

Em Portugal, a reforma da gestão hospitalar adotou sobretudo práticas de gestão 

empresarial que tinham como intuito promover e eficiência e um maior desempenho, sem 

pôr em causa a qualidade dos cuidados de saúde (Nunes et al.,2019). 
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Desde 2002, com a empresarialização da gestão das unidades hospitalares públicas, as 

unidades adquiriram uma maior autonomia e responsabilidade, com fim de promover uma 

utilização mais eficiente dos recursos, reduzindo a despesa pública e aumentando a 

produtividade e desempenho. Verificou-se também, com esta reforma, um conjunto de 

medidas nos hospitais públicos, que geraram uma maior autonomia nessas mesmas 

organizações públicas, como, por exemplo, a contratualização (Nunes, 2016). 

As novas práticas de administração aplicadas retratam a cultura da gestão empresarial e 

têm como características a responsabilização dos administradores pelas suas próprias 

ações, a introdução, através de contratos assinados entre a administração e o Estado, da 

contratualização da prestação de serviços, a implementação de um modelo de 

financiamento consoante o contrato estabelecido, a eficiência e otimização dos recursos, 

a detenção de uma maior autonomia para os gestores, a transparência, a participação de 

todos os que estão envolvidos na atividade (desde profissionais de saúde à administração), 

a prestação de contas com periodicidade e de acesso a todos, a restruturação dos serviços, 

e, por fim, a facilidade em contratar novos profissionais sem grandes procedimentos 

(Nunes, 2017). 

 1.3.1. Planeamento e gestão dos Recursos Humanos em Saúde 

Segundo Teixeira (2010), dada a crescente complexidade da área da saúde, e a 

necessidade de enfrentar as mudanças que decorreram com o tempo nas condições de vida 

e de saúde da população, nos diferentes países, surgiu o interesse no planeamento das 

ações da saúde (Macaia, 2019). 

Com a evolução científica e tecnológica verificada na segunda metade do século XX, e, 

ainda, com as alterações que foram ocorrendo na prestação de serviços, Teixeira (2010) 

relata que a prática do planeamento se tornou essencial, gerando interesse em organismos 

internacionais de cooperação técnica em desenvolver propostas metodológicas que 

conseguissem financiar a administração pública dos serviços e sistemas de saúde. 

(Macaia, 2019). 
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Os desafios de recursos humanos presentes no sistema de saúde, refletiram-se em várias 

instituições. No entanto, cada instituição enfrenta os desafios de maneira própria, tendo 

em conta a sua organização interna e capacidade de estruturação (Barbosa et al., 2012). 

O sistema de saúde, conforme refere Kabene et al. (2006), é constituído por três principais 

inputs: humanos, físicos e consumíveis. A ausência dos recursos financeiros e matérias 

pode ser um dos obstáculos à produção dos serviços; no entanto, não determina a 

eficiência e qualidade dos serviços produzidos. Já os recursos humanos constituem um 

dos mais importantes inputs do setor da saúde segundo refere Kabene et al. (2006), sendo 

o contributo mais importante no que toca à produção dos serviços, e representa, de acordo 

com Ranson et al. (2010), cerca de 70% das despesas na maioria dos sistemas de saúde. 

Deste modo, Birch et al. (2009) diz –nos que é essencial haver um  bom planeamento dos 

recursos humanos, pois este preocupa-se, essencialmente, em garantir a pessoa certa, com 

as qualificações certas, no local e tempo certos que cumpra com os objetivos 

estabelecidos pela instituição (Macaia, 2019). 

Trata-se, portanto, de um processo de escolha da melhor força de trabalho na área da 

saúde que garanta a satisfação das necessidades futuras dos serviços de saúde, e, ainda, o 

desenvolvimento de estratégias para atingir esse mesmo fim. A capacidade de gestão de 

recursos humanos na saúde é essencial para uma prestação eficaz de serviços (Macaia, 

2019). 

O subsistema de gestão de recursos humanos tem em conta várias funções 

interdependentes, conforme menciona Dussault et al. (2003), sendo elas, os recursos 

humanos, a gestão de desempenho, o treinamento e definição das condições de trabalho, 

que atuando conjuntamente determinam o desempenho do sistema de saúde em questão. 

O principal desafio é garantir que estas funções sejam desenvolvidas de forma racional. 

Qualquer ação que interfira com uma destas funções pode acabar por afetar outras. Posto 

isto, Mello et al. (2010) mencionam que a gestão estratégica dos recursos humanos se 

torna crucial, proporcionando o alinhamento de políticas e práticas de RH adequadas aos 

objetivos estratégicos da organização (Macaia, 2019). 
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Mello et al. (2010) referem ainda que a gestão estratégica de recursos humanos, além 

efetuar o planeamento e controlo da força de trabalho, integra os RH consoante os 

objetivos da organização através de um conjunto de diretrizes, políticas e ações. Esta 

última, é de extrema relevância na melhoria da gestão de trabalho numa instituição, dado 

que possibilita a transformação de estratégias em ações e auxilia na relação continua entre 

as pessoas e a instituição, contribuindo assim para o desenvolvimento da instituição e das 

pessoas que nela trabalham (Macaia, 2019). 
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2. APRESENTAÇÃO DA ENTIDADE ACOLHEDORA 

Neste capítulo é dado a conhecer a entidade acolhedora e o departamento de Recursos 

Humanos do Hospital de Santo Espírito da Ilha Terceira, local onde foi realizado o 

estágio. 

2.1. Hospital de Santo Espírito da Ilha Terceira  

O primeiro Hospital na Ilha Terceira surge em 1492, fundado pelo Capitão Donatário 

João Vaz Corte-Real. No ano de 1499, Vasco da Gama regressa com o irmão, Paulo da 

Gama, da Índia tentando salvá-lo sem sucesso nesse mesmo Hospital. Nessas instalações, 

em 1582, foram cunhadas moedas devido à localização vantajosa, perto de uma ribeira. 

Por este motivo, durante sessenta anos funcionou como casa da moeda. Em 1833, devido 

à sua localização central e à necessidade de tratamento de um maior número de doentes, 

passou a funcionar no Convento das Conceicionistas, mantendo-se durante os cento e 

trinta anos seguintes. Em 1961 volta a mudar de localização para a Canada do Barreiro. 

Por fim, em 2012, é inaugurado o atual Hospital, situado em Angra do Heroísmo, o 

Hospital de Santo Espírito da Ilha Terceira. Após cinco séculos, o hospital possui o 

mesmo lema “Acolher todos que a ele recorrem” (HSEIT, s.d.). 

Atualmente o HSEIT situa-se na Canada do Breado em Angra do Heroísmo e tem como 

objetivos principais a prestação de cuidados de saúde diferenciados. Para dar resposta às 

necessidades de cuidados da população açoriana, o Hospital disponibiliza, ao nível de 

prestação de cuidados de saúde, as principais especialidades, agrupadas em seis 

departamentos, conforme disposto no organograma disponibilizado no Anexo A. O 

Departamento de Cirurgia tem como especialidades Angiologia e Cirurgia Vascular, 

Cirurgia Geral, Estomatologia, Oftalmologia, Otorrinolaringologia, Ortopedia e 

Urologia. O Departamento do Doente é constituído por quatro especialidades:  Urgência, 

Bloco Operatório, Cuidados Intensivos e Anestesiologia. As especialidades que 

constituem o Departamento de Medicina são: Cardiologia, Dermatologia, 

Endocrinologia/ Nutrição, Gastrenterologia, Infeciologia, Medicina interna, Nefrologia, 

Neurologia, Oncologia, Pneumologia e Reumatologia. O Departamento da Mulher e da 

Criança tem o composto pelos serviços de a Ginecologia/Obstetrícia e Pediatria como 
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especialidades. Fazem parte do Departamento de Psiquiatria e Saúde Mental, a Psiquiatria 

e Unidade de Psicologia. Por fim, o Departamento de Meios Complementares de 

Diagnóstico e Terapêutica tem como especialidades: Anatomia Patológica, 

Epidemiologia Biomolecular, Hematologia, Imagiologia, Medicina Física e Reabilitação 

e Patologia Clínica (HSEIT, s.d.). 

Ao nível administrativo, o Hospital detém seis departamentos. O Departamento de Gestão 

Financeira, composto pela contabilidade, faturação e património. O Departamento de 

Recursos Humanos que é constituído pelo serviço de recursos humanos, o gabinete de 

formação e o gabinete de saúde ocupacional. O Departamento de Logística constituído 

pelos serviços de gestão de materiais, instalações e equipamentos e serviços hoteleiros. 

Fazem parte do Departamento de Gestão do Utente, a Unidade de Gestão de Utentes, a 

Unidade de Transportes de Utentes e a Unidade de Gestão Clínica e de inscritos para 

cirurgia e Consultas Externas. Por fim, a área de administração é composta pelo 

departamento de sistemas e tecnologias de informação, o qual contém o centro de 

informática e o gabinete de análise de sistemas e desenvolvimento aplicacional (HSEIT, 

s.d.). 

A instituição, em 2018, contava com mais de mil colaboradores, sendo que, mais de 70% 

dos colaboradores se encontravam diretamente relacionados com as áreas de prestação de 

cuidados, dividindo-se entre Médicos, Enfermeiros, Técnicos de Diagnóstico e 

Terapêutica, Técnicos Superiores de Saúde e Assistentes Operacionais (Romeiro, 2018).   

A missão do HSEIT assenta na “prestação de cuidados de saúde diferenciados, 

adequados e acessíveis em tempo oportuno, garantindo uma eficaz e eficiente gestão de 

recursos humanos, a humanização da prestação de cuidados e promovendo o 

desenvolvimento profissional dos seus colaboradores, num quadro económico financeiro 

sustentável, em articulação com as demais entidades que constituem o Sistema Regional 

de Saúde”. 

Tem como Visão “ser um Hospital de referência pela qualidade, eficiência e segurança 

do serviço prestado, pela capacidade de resposta às necessidades dos utentes, 
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promovendo a integração de cuidados e desenvolvendo uma cultura forte e própria com 

elevado orgulho e satisfação por parte dos seus colaboradores”. 

E os seus valores assentam na “centralidade no utente, humanização, ética, integridade, 

transparência, respeito pela dignidade e bem-estar da pessoa, sustentabilidade ambiental.” 

(HSEIT, 2020). 

2.2. Departamento de Recursos Humanos do HSEIT 

O estágio curricular apenas incidirá no Departamento de Recursos Humanos, pelo que 

serão listados, seguidamente, os artigos previstos no Regulamento do HSEIT respeitantes 

ao referido departamento.  

Segundo o artigo 47º, o Departamento de Recursos Humanos é constituído pelos serviços 

de gestão de recursos humanos, pelo gabinete de formação e pelo gabinete de saúde 

ocupacional, sendo o departamento gerido por um profissional competente na área. 

Relativamente ao Serviço de Gestão de Recursos Humanos, este tem como funções, 

segundo o artigo 48º, “Organizar e assegurar os serviços de administração de pessoal, em 

termos de carreiras, remunerações, assiduidade, mobilidade, seleção e recrutamento; 

Participar na definição da política e na elaboração e gestão da plano de recursos humanos; 

Participar na negociação dos instrumentos de regulamentação coletiva de trabalho e 

assegurar o relacionamento com as associações sindicais representativas dos 

trabalhadores; Participar nos sistemas de classificação de serviço, de avaliação de 

desempenho e de incentivos; Assegurar o cumprimento de todas as obrigações legais em 

matéria de recursos humanos; Participar na definição de políticas financeira e orçamental 

de recursos humanos; Promover a elaboração do plano de concursos, bem como preparar, 

acompanhar e dar apoio técnico aos júris de concursos; Colaborar no desenvolvimento de 

sistemas de informação de recursos humanos”. Quanto ao Gabinete de Formação, tendo 

em conta o artigo 49º, tem como funções, o reconhecimento das necessidades de formação 

dos profissionais de saúde; a realização do plano anual de formação e o orçamento para 

o mesmo; a observação dos resultados das ações de formação; a preparação do processo 

de candidatura e financiamento externo; a gestão dos espaços destinados à formação; e a 
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estruturação das ações de formação internas. Por fim, o Gabinete de Saúde 

Ocupacional, é uma estrutura técnica que tem como objetivo garantir que são cumpridas 

todas as obrigações legais no âmbito respetivo (HSEIT, 2009). 
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3. ESTÁGIO CURRICULAR 

O estágio curricular, como referido anteriormente, foi realizado pela estagiária no 

Hospital de Santo Espírito da Ilha Terceira, mais propriamente no Serviço de Recursos 

Humanos. Durante os meses que decorreram o estágio, a estagiária realizou trabalhos nas 

diferentes áreas que o compõem, sendo elas a área do pessoal, a área de assiduidade e a 

área de vencimentos. No entanto, dedicou-se a maior parte do estágio à área de 

vencimentos.  

3.1. Área do Pessoal  

3.1.1. Procedimento concursal 

A área do Pessoal, foi a primeira pela qual a estagiária passou no departamento de 

Recursos Humanos. Nesta área a estagiária participou na abertura de um procedimento 

concursal para 22 assistentes técnicos e 57 assistentes operacionais para afetar no Hospital 

Santo Espírito da Ilha Terceira. 

Segundo o artigo 2º b) da Portaria 125-A/2019 de 30 de abril, um procedimento concursal 

é um “conjunto de operações que visa a ocupação de postos de trabalho necessários ao 

desenvolvimento das atividades e à prossecução dos objetivos de órgãos ou serviços”. 

O serviço de recursos humanos, quando toma conhecimento da necessidade de pessoal 

para afetar um certo serviço no HSEIT, prepara uma informação para o conselho de 

administração, para dar início ao pedido de contratação, da qual consta um breve 

enquadramento do serviço, a justificação de contratação e os custos adicionais com a 

mesma, tendo nesta tarefa participado também a autora deste trabalho. Assim que 

autorizado pelo conselho de administração, o serviço de recursos humanos anexa um 

documento relativo à orientação nº6/2013 do Serviço Regional de Saúde, juntamente com 

o balancete do ano anterior, o extrato por serviço, os dados dos recursos humanos, a 

relação dos funcionários saídos, a declaração de suficiência orçamental e de cativação de 

verbas e procede ao envio para a secretaria regional da saúde e desporto (SRSD), para a 

Direção Regional da Organização, Planeamento e Emprego Público (DROPEP) e, 

posteriormente, para a Secretaria Regional das Finanças, Planeamento e Administração 
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Pública (SRFPAP). Após aprovação da última, os recursos humanos fazem novamente 

uma informação para o conselho de administração do Hospital para dar início à abertura 

de concurso e nomeação do júri. O serviço de recursos humanos fica encarregue de 

contactar o serviço com a proposta de membros do júri. Todo este processo contou com 

a prestação da estagiária. 

O júri encarrega-se de conduzir o procedimento concursal e segundo o artigo 67º do 

Código dos Contratos Públicos, é “composto, em número ímpar, por um mínimo de três 

membros efetivos, um dos quais preside, e dois suplentes”. 

Assim que eleitos os membros do júri, os recursos humanos preparam o aviso e notificam 

o júri, solicitando a aprovação do aviso e o respetivo envio da ata nº1.  Rececionada a ata 

nº1 no serviço de recursos humanos prossegue-se à publicação na BEPA (Bolsa de 

Emprego Público dos Açores) e no site da instituição.  

Após a abertura do procedimento concursal decorrem as diversas fases de seleção, 

culminando com a publicação da lista final dos candidatos.  

3.1.2. Tipos de contratos realizados no HSEIT (Hospital Santo Espírito da 

Ilha Terceira) 

• O Contrato de Trabalho em Funções Públicas, por tempo indeterminado e a 

termo resolutivo incerto  

O contrato de trabalho em funções públicas, pertencente à terceira modalidade de 

constituição da relação jurídica de emprego público. Este pode ser um contrato por tempo 

indeterminado ou um contrato a termo resolutivo certo ou incerto, sendo atribuído 

consoante as necessidades, temporárias ou permanentes. 

No contrato de trabalho em funções públicas, contrariamente ao contrato individual de 

trabalho, é obrigatório haver um documento escrito, em que nele conste a assinatura de 

ambas as partes, consoante os termos do número 1 do artigo 40º da Lei Geral do Trabalho 

e Funções Públicas (LTFP). 
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O contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado é, em regra geral, 

o de admissão de trabalhadores. O contrato está sujeito à forma escrita, devendo conter a 

assinatura das partes e deve ser administrado conforme o mencionado no artigo 40º da 

LTFP. 

Os contratos de trabalho em funções públicas a termo resolutivo, são aplicados quando é 

necessário substituir algum trabalhador a tempo completo ou parcial por um período de 

tempo, para assegurar necessidades com alguma urgência, entre outros motivos presentes 

no número 1 do artigo 57º da LTFP. O contrato a termo certo, conforme disposto no 

número 1 do artigo 60º da LTFP, dura por um período de tempo acordado e não pode 

exceder os três anos, incluindo as renovações (sendo apenas possível renovar duas vezes). 

O contrato a termo incerto, prolonga-se durante o tempo necessário tal como indica o 

número 2 do artigo 60º da LTFP. 

A 1 de Janeiro de 2009, com a entrada em vigor da Lei nº 59/2008, de 11 de setembro do 

Regime do Contrato de Trabalho em Funções Públicas, e nos termos do número 2 do 

artigo 17º deste diploma legal, deu-se a transição dos trabalhadores que constavam na 

modalidade de nomeação definitiva para a modalidade de contrato de trabalho em funções 

públicas, mantendo-se a mesma situação na LTFP (Salgado, 2015). 

Atualmente, desde o Decreto Legislativo Regional nº 2/2007/A, que consistiu na alteração 

ao Estatuto do Serviço Regional de Saúde (SRS), permitindo a transformação dos 

hospitais regionais em entidades públicas empresariais (EPE), o HSEIT deixou de 

concretizar Contratos de Trabalho em Funções Públicas (apenas manteve os já 

existentes), e apenas realiza contratações ao abrigo do código de trabalho exceto os 

médicos internos que são anualmente contratados ao abrigo de contratos de trabalho em 

funções públicas a termo resolutivo incerto. 
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• Contrato de trabalho por tempo indeterminado, a termo resolutivo certo e 

incerto, ao abrigo do Código de Trabalho (CT) 

- Admissibilidade dos contratos de trabalho 

O contrato de trabalho por tempo indeterminado é um contrato que não tem prazo 

estipulado e tem como objetivo suprimir uma necessidade pontual e temporária da 

entidade patronal. 

Considera-se sem termo o contrato de trabalho, tal como indica o número 1 do artigo 

147º, em que a estipulação de termo tenha por fim iludir as disposições que regulam o 

contrato sem termo; aquele que não seja a termo certo ou incerto; que falte informações 

obrigatórias legais para celebração do contrato; seja celebrado um contrato de nova 

afetação ou admissão de um trabalhador assim que cessado o de contrato de trabalho a 

termo, por motivo imputável ao mesmo. 

O contrato de trabalho a termo certo e incerto é celebrado apenas para satisfazer as 

necessidades da empresa não consideradas permanentes. 

Para celebração de contrato a termo, o empregador deverá justificar devidamente todos 

os factos que provem que é necessário tal contrato para satisfazer as necessidades da 

entidade em questão (art. 140º do CT). 

             - Período experimental  

Diz respeito ao tempo que é determinado para que ambas as partes apreciem o interesse 

em dar continuação ou não à sua execução (art.111º do CT). 

Os dias de faltas, mesmo que justificadas, de licença, de dispensa e de suspensão do 

contrato não são incluídas na contagem do período experimental (art.113º do CT). 
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Nos contratos de trabalho por tempo indeterminado, segundo o artigo 112º do CT, são 

dados 90 dias à maioria dos trabalhadores; 180 dias a trabalhadores que exerçam cargos 

de elevada responsabilidade e complexidade, desempenhem funções de confiança, 

estejam à procura do primeiro emprego e desempregados de longa duração; e 240 dias ao 

pessoal da direção ou de quadros superiores. 

Nos contratos de trabalho a termo certo ou incerto são dados 30 dias aos que apresentam 

uma duração igual ou superior a 6 meses e nos que apresentam uma duração inferior a 6 

meses, são dados 15 dias. 

No contrato em comissão de serviço, o período experimental varia consoante o acordo 

previamente escrito; no entanto, tem um limite máximo de 180 dias. 

- Duração do contrato de trabalho  

Conforme o estipulado no artigo 147º do Código de Trabalho, o contrato de trabalho por 

tempo indeterminado não tem uma duração prevista, durando até cessar por qualquer das 

formas previstas na lei.  

O contrato de trabalho a termo resolutivo certo não pode exceder os dois anos, conforme 

o estipulado no artigo número um do artigo 148º do Código do Trabalho (CT), e só pode 

ser celebrado por prazo inferior a seis meses nas situações referidas no número 2 do artigo 

140º, tendo em consideração que a sua duração não pode ser inferior ao previsto no 

serviço a realizar (art.148, nº2 do CT). 

O contrato de trabalho a termo incerto tem apenas duração durante o tempo necessário 

para a substituição de um trabalhador ou para a conclusão de determinada atividade, 

devendo ser justificado e não pode ser superior a 4 anos (art.148º, nº5 do CT). 
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3.1.3. Registo de novos funcionários  

Com a entrada de novos funcionários, é necessário fazer o registo de cada um deles e 

atribuir-lhes o seu número mecanográfico, uma vez que o Hospital conta com mais de mil 

e quinhentos funcionários. 

Posto isto, a estagiária procedeu ao registo dos funcionários no SGP (Sistema de Gestão 

do Pessoal – módulo da AIRC), inserindo os dados pessoais do funcionário, o seu vínculo, 

a categoria, onde está afeto, a remuneração, o horário, entre outros dados.  

Após a inserção no SGP, é criado um processo individual para cada um dos funcionários 

no EDOC (plataforma de comunicação entre serviços e onde encontramos todos os 

documentos digitais correspondentes aos funcionários da instituição), tarefa esta também 

realizada pela estagiária. 

De seguida a estagiária procedeu ao envio de um ticket à informática, a comunicar o início 

de funções de determinado funcionário, referindo todos dados necessários para que lhes 

sejam atribuídos os devidos acessos. Além disso, a estagiária realizou a comunicação à 

segurança social e aos fundos de compensação o início de funções do funcionário no 

hospital.  

Por fim, foi registado pela estagiária os dados pessoais, a categoria, a carga horária, o 

centro de custos afeto e as funções que desempenha o novo funcionário num software de 

Workforce Manegement  (WFM) da empresa  SISQUAL WFM,  software este utilizado 

pelo Hospital para registar/gerir a assiduidade, as férias, as folgas, as horas extras, os 

regimes de prevenção, etc.   

3.1.4. ADSE 

• Inscrição de colaboradores na ADSE (beneficiários e descendentes)  

Com a entrada de novos colaboradores ao serviço, os mesmos podem optar por aderir ou 

não à ADSE (Assistência na Doença aos Servidores Civis do Estado).  
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A ADSE consiste num sistema de saúde dos funcionários públicos, reformados e, mais 

recentemente, aos funcionários que exercem funções nos hospitais, mesmo que em 

regime de Contrato de Trabalho ao abrigo do Código do Trabalho.  

Funciona como uma espécie de seguro de saúde, em que a troco de desconto realizado 

todos os meses de 3,5% sobre o salário ou pensão, dá acesso a prestadores de saúde 

privados a preços mais baixos. Além disso, os familiares do beneficiário titular também 

têm direito à ADSE. Os descendentes com idade inferior ou igual a 26 anos, desde que se 

encontrem a frequentar o ensino secundário ou superior, ou ainda, se, após a maioridade 

sofrerem de incapacidade total e permanente ou de doença prolongada. Todos estes 

aspetos são explicados na sessão de boas-vindas, na qual a estagiária participou. 

Após a entrada do colaborador ao serviço é dado um prazo de um mês para se 

inscreverem, no caso de contratos de trabalho a termo. Nos contratos por tempo 

indeterminado, a inscrição é feita automaticamente caso não renunciem. No que diz 

respeito aos familiares dos beneficiários titulares ativos, podem fazer a inscrição a 

qualquer momento. 

A inscrição dos beneficiários titulares ativos e os seus familiares é da responsabilidade da 

entidade patronal. Para proceder à inscrição é necessário aceder à ADSE direta e inserir 

os dados do titular ou o do familiar do beneficiário, trabalho este também elaborado pela 

autora do presente relatório. Os descendes até aos 3 meses não necessitam de inscrição, 

beneficiam automaticamente dos progenitores; os descendentes com idades 

compreendidas entre os 15 e 18 anos tem de apresentar o cartão de cidadão e o certificado 

em como estão matriculados no ensino para procedermos à inscrição dos mesmos na 

ADSE; e os descendentes com mais de 18 anos, necessitam de apresentar o cartão de 

cidadão, o certificado de matrícula e o formulário da ADSE, no caso de nunca terem 

beneficiado da mesma. 

Quanto à inscrição do conjugue ou em caso de viver em união de facto é necessário 

comprovar que este não tem qualquer tipo de rendimentos nem efetua descontos. 
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Emissão de cartões  

Assim que inscritos na ADSE, é atribuído um número de identificação a cada beneficiário, 

reconhecido por todas as entidades de saúde que tenham um protocolo com a ADSE. O 

número de beneficiário assim que atribuído é inserido nos dados do funcionário no SGP, 

trabalho realizado pela estagiária no decorrer do estágio, para quando ocorrer a realização 

dos descontos para ADSE, não ocorrer qualquer tipo de erro.  

A identificação é atribuída num cartão em papel, tal como consta na figura 3, enviada 

para a entidade patronal, fim de ser entregue ao funcionário ou através de um cartão em 

formato digital, figura 4, disponível no site da ADSE. Além disso, o colaborador pode 

solicitar e consultar os dados na aplicação MyADSE ou na ADSE direta e aceder aos 

descontos facilmente. 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: ADSE (2020) 

 

Figura 3:  Cartão da ADSE em papel 
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Figura 4: Cartão da ADSE digital 

Fonte: ADSE (2020) 

 

No cartão da ADSE constam algumas siglas para além do número de identificação do 

beneficiário, sendo elas: 

• AA- Aposentação da Região Autónoma dos Açores (ao abrigo do protocolo com 

o SAAPL) 

• AC-Acordo por Capitação 

• AM- Aposentado da Região Autónoma da Madeira 

• AP- Aposentado 

• CA- Autarquias Locais (Municípios e Freguesias) 

• OA- Organismo Autónomo (com autonomia financeira) 

• RA- Região Autónoma dos Açores 

• RM- Região Autónoma da Madeira 

• SS-Serviço Integrado (sem autonomia financeira)  
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• Reembolsos  

Existem duas formas de o trabalhador beneficiar dos descontos da ADSE, sendo eles o 

regime convencionado e o regime livre.  

No Regime Convencionado o beneficiário obtém o desconto direto em serviços com os 

quais a ADSE tem acordos no ato do pagamento e não tem de apresentar a sua fatura, e 

no Regime Livre o beneficiário tem de pagar na totalidade o serviço prestado e, 

posteriormente, apresentar a fatura à ADSE, para ser reembolsado.  

A ADSE apenas sustém cuidados de saúde com o fim da promoção da saúde, prevenção 

de doenças, tratamento e reabilitação, exceto intervenções com a finalidade estética. 

A entrega da fatura original e prescrições médicas pode ser efetuada no atendimento dos 

recursos humanos do hospital ou na aplicação, tendo um prazo máximo de seis meses. 

Caso ultrapasse o tempo de entrega, o beneficiário tem de anexar à fatura um 

comprovativo com os motivos. 

Após a receção dos documentos, a estagiária preencheu um Excel em que registava todas 

as faturas dos funcionários e, no final de cada mês, enviava-o juntamente com as faturas 

originais para a ADSE responsável pelo pagamento dos respetivos reembolsos. 

3.2. Área da Assiduidade 

3.2.1. Registar assiduidades CTTS 

O programa CTTS (Colocação Temporária de Trabalhadores Subsidiados) tem como 

intuito a integração de beneficiários de prestações de desemprego em trabalho 

socialmente necessário. Tem como destinatários os desempregados subsidiados, inscritos 

no Centro de Qualificação e Emprego da Região Autónoma dos Açores.  

Os trabalhadores que se encontram ao abrigo deste programa no Hospital, para além do 

registo de assiduidade no SISQUAL, têm também de ser registados no Portal do Emprego 

dos Açores. Para submeter a assiduidade destes trabalhadores no Portal do Emprego 

mailto:secretariado@iscac.pt


 

Gestão de Recursos Humanos na Administração Pública: um caso de um Hospital 

Público 
  

 

 de 93  
Mod5.233_00  
SISTEMA INTERNO DE GARANTIA DA QUALIDADE  

Coimbra Business School | ISCAC 
Quinta Agrícola – Bencanta, 3045-601 Coimbra 

Tel +351 239 802 000; E-mail: secretariado@iscac.pt; www.iscac.pt 
 

26 

Jovem, a estagiária fez a respetiva inserção manual, conforme o disposto na plataforma 

SISQUAL, e anexou o recibo de vencimento do trabalhador, juntamente com o 

documento de descontos para a segurança social, o comprovativo de pagamento da taxa 

social única, e se fosse o caso o comprovativo da falta justificada. 

3.2.2. Comunicar à Segurança Social trabalhadores em Isolamento Profilático  

Durante a realização do presente estágio curricular decorria a pandemia de COVID-19, e, 

por isso, todos os funcionários do Hospital (que não fossem trabalhadores em funções 

públicas) em Isolamento Profilático tinham de ser identificados e comunicados pela 

entidade empregadora à Segurança Social. Desta forma, esta entidade assegurava o 

pagamento de um subsídio equivalente ao subsídio de doença, com um valor 

correspondente a 100% da sua remuneração de referência.  

Para realizar esta comunicação, a estagiária preenchia os dados, consoante a declaração 

de isolamento profilático entregue pelo trabalhador no site da segurança social direta, e, 

posteriormente, tinha de declarar a impossibilidade de realização de teletrabalho, se assim 

fosse o caso.  

No caso dos funcionários cuja categoria fosse Assistente Operacional, Técnico Superior 

de Diagnóstico e Terapêutica, Enfermeiro ou Médico, não necessitavam de uma 

declaração da chefia em como não podiam realizar teletrabalho, tendo em conta as suas 

funções no Hospital. Já os funcionários cuja função era meramente administrativa, como 

os Assistentes Técnicos e no caso de alguns Técnicos Superiores, tinham de apresentar, 

juntamente com a declaração de isolamento profilático, uma declaração da chefia em 

como não tinham condições técnicas para realizar teletrabalho. 

Se realizassem teletrabalho, o pagamento era realizado pelo Hospital, não sendo efetuada 

pela estagiária a entrega da declaração de isolamento à segurança social.  
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3.3. Área de Vencimentos 

3.3.1. Acertos de contas 

Durante o estágio também foram efetuados pela estagiária alguns acertos de contas, isto 

é, o cálculo dos créditos devidos aos funcionários que cessaram funções no Hospital. Para 

tal, a estagiária procedeu ao cálculo das folgas não gozadas, das férias não gozadas, do 

subsídio de Férias e de Natal e, quando era o caso, da falta de aviso prévio (quando o 

colaborador não cumpre o aviso prévio determinado no contrato). Os cálculos das folgas 

e férias a pagar variam consoante o contrato do funcionário em questão, existindo um 

modelo para a função pública e outro modelo para contratos ao abrigo do Código de 

Trabalho. 

Para calcular as folgas, em primeiro lugar, a estagiária consultou no SISQUAL as 

folgas/feriados que o funcionário não gozou e utilizou a respetiva fórmula de cálculo. 

• Código do Trabalho 

𝑟𝑒𝑚𝑢𝑛𝑒𝑟𝑎çã𝑜 𝑏𝑎𝑠𝑒 𝑥 12 𝑚𝑒𝑠𝑒𝑠

52 semanas x nº horas de trabalho por semana 
 𝑥 𝑛º ℎ𝑜𝑟𝑎𝑠 𝑝𝑜𝑟 𝑑𝑖𝑎 𝑥 𝑛º 𝑑𝑒 𝑓𝑜𝑙𝑔𝑎𝑠 𝑎 𝑝𝑎𝑔𝑎𝑟 

• Função Pública 

remuneração base €  

30
∗ nº de folgas a pagar 

No que toca ao cálculo das férias não gozadas, a estagiária verificou se o colaborador 

iniciou funções e terminou no mesmo ano, ou se terminou no ano seguinte. Neste último 

caso tem apenas direito a dois dias de férias por cada mês de trabalho. Nos restantes casos, 

o cálculo das férias não gozadas baseia-se no número de férias disponíveis no quadro do 

funcionário, no calendário de ausências do SISQUAL acrescido do número de dias 

proporcionais a que tem direito no ano de cessação (2 dias por cada mês completo de 

serviço). 

Para calcular o valor das férias não gozadas, a estagiária utilizou a seguinte fórmula de 

cálculo:  

• Código do Trabalho  
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𝑟𝑒𝑚𝑢𝑛𝑒𝑟𝑎çã𝑜 𝑏𝑎𝑠𝑒 𝑥 12 𝑚𝑒𝑠𝑒𝑠

52 semanas x nº horas de trabalho por semana 
 𝑥 𝑛º ℎ𝑜𝑟𝑎𝑠 𝑝𝑜𝑟 𝑑𝑖𝑎 𝑥 𝑛º 𝑑𝑒 𝑓é𝑟𝑖𝑎𝑠 𝑎 𝑝𝑎𝑔𝑎𝑟 

• Função Pública  

𝑟𝑒𝑚𝑢𝑛𝑒𝑟𝑎çã𝑜 𝑏𝑎𝑠𝑒 €  

30
∗ 𝑛º 𝑑𝑒 𝑓é𝑟𝑖𝑎𝑠 𝑎 𝑝𝑎𝑔𝑎𝑟 

Os subsídios de Férias e de Natal são calculados de igual forma nos contratos em funções 

públicas e nos contratos ao abrigo do Código de Trabalho.  

O subsídio de Férias é pago consoante a situação do trabalhador, ou seja, se o mesmo já 

recebeu o subsídio de Férias, apenas são pagas as férias proporcionais ao tempo 

trabalhado no ano em que ocorre a cessação. Caso contrário, é processado também um 

subsídio de Férias por inteiro. Apenas nas situações em que o colaborador iniciou funções 

e terminou no mesmo ano ou terminou no ano seguinte, apenas são processados os valores 

proporcionais. 

O subsídio de Natal é pago com base nos valores proporcionais ao tempo trabalhado no 

ano em que ocorre a cessação do contrato.  

O subsidio de férias e de natal foi calculado pela estagiária tendo em conta as fórmulas 

de cálculo seguintes: 

• Subsídio de Férias 

𝑟𝑒𝑚. 𝑏𝑎𝑠𝑒 + 𝑟𝑒𝑚. 𝑐𝑜𝑚𝑝𝑙𝑒𝑚𝑒𝑛𝑡𝑎𝑟 + 𝑎𝑐𝑟é𝑠𝑐𝑖𝑚𝑜 𝑟𝑒𝑚. 𝑐𝑜𝑚𝑝𝑙𝑒𝑚𝑒𝑛𝑡𝑎𝑟 𝑥 𝑑𝑖𝑎𝑠 𝑝𝑟𝑜𝑝𝑜𝑟𝑐𝑖𝑜𝑛𝑎𝑖𝑠 𝑑𝑒 𝑓é𝑟𝑖𝑎𝑠

22
  

• Subsídio de Natal 

𝑟𝑒𝑚. 𝑏𝑎𝑠𝑒 + 𝑟𝑒𝑚. 𝑐𝑜𝑚𝑝𝑙𝑒𝑚𝑒𝑛𝑡𝑎𝑟 + 𝑎𝑐𝑟é𝑠𝑐𝑖𝑚𝑜 𝑟𝑒𝑚. 𝑐𝑜𝑚𝑝𝑙𝑒𝑚𝑒𝑛𝑡𝑎𝑟 𝑥 𝑛º 𝑑𝑒 𝑑𝑖𝑎𝑠 𝑡𝑟𝑎𝑏𝑎𝑙ℎ𝑎𝑑𝑜𝑠

365
 

 

Em certos casos, a estagiária calculou o valor a indemnizar por falta de aviso prévio, para, 

no cálculo final dos acertos de contas, descontar este mesmo valor, aplicando de igual 

forma, aos dois tipos de modelos. Tal acontece quando o colaborador não comunica que 

irá cessar funções com a antecedência prevista no contrato.  

mailto:secretariado@iscac.pt


 

Gestão de Recursos Humanos na Administração Pública: um caso de um Hospital 

Público 
  

 

 de 93  
Mod5.233_00  
SISTEMA INTERNO DE GARANTIA DA QUALIDADE  

Coimbra Business School | ISCAC 
Quinta Agrícola – Bencanta, 3045-601 Coimbra 

Tel +351 239 802 000; E-mail: secretariado@iscac.pt; www.iscac.pt 
 

29 

A fórmula de cálculo utilizada pela estagiária foi a seguinte: 

𝑟𝑒𝑚. 𝑏𝑎𝑠𝑒 + 𝑟𝑒𝑚. 𝑐𝑜𝑚𝑝𝑙𝑒𝑚𝑒𝑛𝑡𝑎𝑟 + 𝑎𝑐𝑟é𝑠𝑐𝑖𝑚𝑜 𝑑𝑎 𝑟𝑒𝑚. 𝑐𝑜𝑚𝑝𝑙𝑒𝑚𝑒𝑛𝑡𝑎𝑟

30
 𝑥 𝑛º 𝑑𝑒 𝑑𝑖𝑎𝑠 𝑒𝑚 𝑓𝑎𝑙𝑡𝑎 

Nos casos em que a entidade não comunica ao funcionário com a antecedência prevista 

no contrato, aplica-se a mesma fórmula de cálculo de falta de aviso prévio. 

3.3.2. Processamento de salários  

É importante referir que sempre que se inicia um novo ano, são atualizadas as tabelas de 

IRS e o salário mínimo (estando o último disposto no Decreto-Lei 109-B/202, de 7 de 

dezembro de 2022). Para processar os salários de forma correta e atualizada, é necessário 

que se atualize sempre a plataforma SGP, conforme o disposto em todas as alterações 

legislativas que tenham implicação em vencimentos. Todo o procedimento referido 

anteriormente contou com a participação da estagiária. 

Os mapas de assiduidade dos trabalhadores são a base para a realização do 

processamento, por neles constar toda a informação necessária, como as presenças, 

ausências e justificações, o trabalho suplementar efetuado e o trabalho noturno. 

O trabalho suplementar calcula-se consoante o disposto no Decreto-Lei nº 62/79 de 30 de 

março, que refere o seguinte: 

• No trabalho noturno, prestado em dias úteis, entre as 20 horas de um dia e as 7 

horas do dia seguinte (artº5, nº2), no horário normal do colaborador, a 

remuneração é superior em 50% (artº5, nº1);     

• No trabalho normal diurno, prestado nos sábados, nos domingos e feriados, depois 

das 13 horas, a remuneração é superior em 50% (artº6, nº1); 

• No trabalho normal noturno, prestado aos sábados, domingos e feriados, depois 

das 20 horas, a remuneração é superior em 100% (artº6, nº2);  

• Em caso de extrema necessidade, num determinado serviço, poderá ser autorizado 

o trabalho extraordinário (trabalho efetuado fora das horas de trabalho semanal a 
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que o funcionário está obrigado), mediante um despacho “das administrações 

distritais dos serviços de saúde dos respetivos distritos” (artº7, nº1);  

• Na remuneração do trabalho extraordinário diurno, prestado em dias úteis, “é 

atribuída com base no valor calculado da hora de trabalho normal diurno, 

acrescido de 25% na primeira hora e de 50% nas horas seguintes” (artº7, nº3); 

enquanto, na remuneração do trabalho extraordinário noturno, prestado em dias 

úteis, “é atribuída com base no valor calculado da hora de trabalho normal diurno 

acrescido de 75% na primeira hora e de 100% nas horas seguintes” (art.º 7, nº4); 

• No trabalho extraordinário diurno, efetuado aos sábados, domingos, feriados e 

dias de descanso semanal, depois das 13 horas, é atribuída à remuneração um valor 

acrescido de 75% na primeira hora e 100% nas horas seguintes (art.º 7, nº5); no 

trabalho extraordinário noturno, efetuado aos sábados, domingos, feriados e dias 

de descanso semanal, depois das 20 horas, é atribuída à remuneração um valor 

acrescido de 125% na primeira hora e 150% nas horas seguintes (art.º 7, nº6); 

• Os funcionários do hospital não devem prestar, de acordo com o número 7 do 

artigo nº7, “em cada mês, trabalho extraordinário a que corresponda remuneração 

superior a um terço da remuneração principal”, só em casos excecionais e que 

assim o justifiquem; 

• Em caso de necessidade, pode ser autorizado o regime de prevenção, para 

assegurar serviços de urgência (artº9, nº1). O regime de prevenção ocorre quando 

o funcionário não tem de estar presencialmente no serviço, mas tem de estar 

disponível sempre que ocorrer alguma urgência (artº9, nº2); sendo o trabalho 

prestado em regime de prevenção, segundo consta no número 3 do artigo 9º 

“remunerado com 50% das importâncias que seriam devidas por igual tempo de 

trabalho prestado nos mesmos períodos e em regime de presença física 

permanente”; 

• No caso de ser solicitada a comparência do médico em regime de prevenção, o 

trabalho prestado de acordo com o nº2 do artigo 9º, “dá direto a  

dá direito a remuneração correspondente à que caberia por igual tempo de trabalho 

extraordinário acrescida de 50%”; 
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• Os órgãos de gestão dos hospitais são os responsáveis pela organização das 

equipas médicas nas escalas de urgência, pelos regimes de trabalho dos 

colaboradores nelas integrado e pelas normas de concretização do trabalho devido 

(art.º 13, nº1); 

• O trabalho prestado em domingos, feriados e dias de descanso semanal, dá direito 

a um dia de descanso, nos oito dias que se sucedem (artº13, nº1); 

• No trabalho que não se encontra organizado por turnos é dada a dispensa de 

trabalho na manhã seguinte ao período de trabalho noturno (artº13, nº2). 

Na convenção coletiva de trabalho nº 29/2020 de 25 de novembro de 2020 referente ao 

acordo coletivo entre o Hospital do Divino Espírito Santo de Ponta Delgada. EPER, 

Hospital de Santo Espírito da Ilha Terceira, EPER, Hospital da Horta, EPER, o SMZS – 

Sindicato dos Médicos da Zona Sul e o SIM – Sindicato Independente dos Médicos – 

Alterações e Texto consolidado foi considerado, para os médicos em serviços de urgência, 

em unidades de cuidados intensivos, em unidades de cuidados intermédios e 

prolongamentos de horários no centro de cuidados intensivos, que o período de trabalho 

noturno compreendia as 20 horas e as 8 horas do dia seguinte. 

A chefia de cada serviço do Hospital é responsável pelo carregamento da escala com os 

extraordinários, pelo tratamento das ausências, e ainda, pelo trato das horas a mais e a 

menos de cada funcionário. Assim que tudo se encontrar tratado pela chefia no SISQUAL, 

o serviço de recursos humanos confere se as chefias lançaram tudo corretamente e se o 

funcionário cumpre o seu horário de forma apropriada para proceder à exportação de 

todos os mapas de assiduidade do sistema, e, assim, dar início ao processamento de 

salários.  

Todos os meses é efetuado o cálculo do número de dias de trabalho prestado, tendo 

sempre em atenção as faltas, horas extraordinárias, horas suplementares, baixas médicas 

e o número de dias do subsídio de alimentação. Atualmente, o cálculo dos mesmos é 

efetuado automaticamente no sistema; no entanto, o serviço de recursos humanos 

calculava, anteriormente, a situação de cada funcionário, folha a folha. No final, o serviço 

de recursos humanos envia para cada funcionário o recibo com tudo discriminado.  
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Sobre as remunerações incidem os descontos obrigatórios e facultativos, trabalho este 

também realizado pela estagiária aquando do processamento dos salários. Os descontos 

obrigatórios integram o imposto sobre o rendimento das pessoas singulares (IRS), a 

Segurança Social (SS) e a Caixa Geral de Aposentações (CGA). Já os descontos 

facultativos, dizem respeito ao subsistema de saúde ADSE, os sindicatos. Acrescem ainda 

as penhoras de vencimento.  

Todos os meses, após o processamento de salários, o serviço de recursos humanos 

procede à entrega dos descontos, nomeadamente, os da segurança social, os da caixa geral 

de aposentações, os da ADSE, os descontos financeiros relativos a penhoras, os descontos 

para a contabilidade e os descontos do Jovem Pro. No final, quando tudo estiver 

processado, o serviço de recursos humanos atualiza a conta corrente. Todos estes 

procedimentos necessários para a realização do fecho do mês foram realizados pela 

estagiária e referidos no manual de instruções, utilizado ao longo do estágio curricular. 

De seguida, na tabela 6, é possível observar os gastos com o pessoal registados no 

Hospital Santo Espírito da Ilha Terceira no ano de 2020 e 2021. 

 

Tabela 3: Gastos com o Pessoal no ano de 2020 e 2021 do HSEIT 

Fonte: Relatório de Contas do HSEIT (2021) 
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3.3.3. Classificação Orçamental  

Uma vez que o estágio curricular se desenvolveu na área dos Recursos Humanos, apenas 

foi realizado pela estagiária a classificação orçamental que remete à Classe 6 - que, 

segundo consta na Portaria nº 189/2016 de 14 de julho “…abrange as contas de gastos 

respeitantes ao período de relato, estando organizadas por naturezas. Os gastos por 

atividades, serviços e bens, são obtidos através do sistema de contabilidade de gestão, 

conforme NCP 27 — Contabilidade de Gestão”.  No entanto, dada a natureza do serviço 

de recursos humanos, só é utilizada a conta 63 referente aos Gastos com o Pessoal. 

A classificação orçamental no HSEIT, é primeiramente dividida por folhas, essas folhas 

são agrupadas por categorias e subdividas consoante o vínculo do funcionário, visto que, 

o Sistema de Normalização Contabilística previsto no Decreto-lei nº 158/2009 de 13 de 

julho prevê uma diferente classificação para cada categoria/vínculo.  

Na organização da classificação orçamental, as folhas encontram-se divididas consoante 

as categorias. A folha 11 diz respeito ao pessoal da comissão de serviço dirigente, as 

folhas que começam por 2 são referentes ao pessoal médico, as folhas que começam por 

3 à enfermagem, as folhas que começam por 4 ao pessoal técnico superior de diagnóstico 

e terapêutica, as folhas que começam por 5 ao o pessoal técnico superior de saúde, as 

folhas que começam por 6 ao pessoal assistente técnico, as folhas que começam por 7 ao 

pessoal assistente operacional, as folhas que começam por 8 ao pessoal de informática, 

as folhas que começam por 9 ao pessoal docente, as folhas que começam por 11 ao pessoal 

técnico superior e as folhas que começam por 12 referem-se ao outro pessoal. Dentro de 

cada grupo de folhas consta o vínculo, sendo eles o pessoal em contrato de trabalho em 

funções públicas por tempo indeterminado, que termina em 1; o pessoal em contrato de 

trabalho em funções públicas a termo resolutivo, que termina em 2; o pessoal em contrato 

individual de trabalho a termo resolutivo incerto ao abrigo do Código do Trabalho, que 

termina em 3; o pessoal em contrato individual de trabalho a termo resolutivo certo ao 
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abrigo do Código do Trabalho, que termina em 4; o pessoal em contrato individual de 

trabalho por tempo indeterminado ao abrigo do Código do Trabalho, que termina em 5; o 

pessoal em cedência de interesse público ou em comissão de serviço, que termina em 6; 

o pessoal em comissão de serviço dirigentes, que termina em 7; e, ainda, o pessoal em 

qualquer outra situação, como é o caso dos trabalhadores ao abrigo do programa de  

colocação temporária de trabalhadores subsidiados ou em estágio, que termina em 9. 

A título de exemplo, um médico com contrato de trabalho em funções públicas por tempo 

indeterminado deverá estar afeto à folha 21, e um técnico superior do regime geral com 

contrato de trabalho por tempo indeterminado ao abrigo do código de trabalho deverá 

estar afeto à folha 115. 

Todas estas classificações são de elevada relevância para proceder à classificação dos 

descontos e abonos de forma correta, uma vez que é necessário classificar de acordo com 

a tabela de classificação económica da despesa referente ao Orçamento do Estado 2022, 

publicada na Direção Geral do Orçamento e classificar patrimonialmente, de acordo com 

o Sistema de Normalização Contabilística (SNC). 

No caso dos gastos com o subsídio de refeição, a classificação é sempre a mesma, ou seja, 

independentemente do vínculo e categoria do funcionário, a classificação patrimonial e a 

classificação económica não variam. Por exemplo, para classificar o subsídio de refeição 

é utilizada sempre a classificação patrimonial 63215 e classificação económica 

01010113, seja para um enfermeiro em contrato de trabalho em funções públicas a termo 

resolutivo, seja para um técnico superior de diagnóstico e terapêutica em contrato de 

trabalho por tempo indeterminado ao abrigo do Código de Trabalho. 

Em relação aos gastos com o trabalho suplementar, a classificação varia consoante a 

categoria; contudo, o vínculo não varia. A título de exemplo, um médico em contrato de 

trabalho em funções públicas por tempo indeterminado ou um médico em contrato de 

trabalho por tempo indeterminado ao abrigo do Código de Trabalho apresentam 

exatamente a mesma classificação patrimonial e económica, 63220722 e 01010209, 

respetivamente. Assim, um enfermeiro em contrato de trabalho em funções públicas por 

tempo indeterminado e um enfermeiro em contrato individual de trabalho a termo 

mailto:secretariado@iscac.pt


 

Gestão de Recursos Humanos na Administração Pública: um caso de um Hospital 

Público 
  

 

 de 93  
Mod5.233_00  
SISTEMA INTERNO DE GARANTIA DA QUALIDADE  

Coimbra Business School | ISCAC 
Quinta Agrícola – Bencanta, 3045-601 Coimbra 

Tel +351 239 802 000; E-mail: secretariado@iscac.pt; www.iscac.pt 
 

35 

resolutivo certo ao abrigo do Código de Trabalho, apresentam a classificação patrimonial 

63220723 e a classificação económica 0101020, apesar de ambos terem vinculo diferente. 

No código da remuneração base, já é necessário classificar consoante o vínculo e 

categoria do funcionário, ou seja, um médico em contrato de trabalho em funções públicas 

por tempo indeterminado apresenta uma classificação diferente de um enfermeiro com o 

mesmo vínculo ou de um médico em contrato de trabalho por tempo indeterminado ao 

abrigo do Código de Trabalho. Um médico em contrato de trabalho em funções públicas 

por tempo indeterminado apresenta a classificação patrimonial 6321112 e uma 

classificação económica 01010103, enquanto, um enfermeiro com o mesmo vínculo tem 

como classificação patrimonial de 6321113 e uma classificação económica de 01010103 

e um médico em contrato por tempo indeterminado ao abrigo do Código de Trabalho tem 

uma classificação patrimonial 6321152 e uma classificação económica 01010104.  

Desta forma, e dada a complexidade de categorias e vínculos que existem no Hospital, 

foi necessário organizar as folhas por categoria/vínculo para classificar de forma correta 

e de acordo com os gastos com o pessoal. 

Atualmente, as classificações já se encontram efetuadas no sistema; contudo, quando 

surgem novas rubricas numa folha e centro de custo, é necessário classificá-las de acordo 

com os procedimentos referidos anteriormente. Todo esse processo foi realizado pela 

estagiária durante os meses de estágio.  

Os procedimentos para a realização do ficheiro de integração de vencimentos para o 

departamento financeiro estão detalhados no manual de instruções realizado pela 

estagiária anexo ao presente relatório.  

Após a classificação de todas as rubricas que surgem em cada mês, foi elaborado pela 

estagiária um ficheiro de integração onde constam todas as remunerações auferidas pelos 

funcionários e os respetivos centros de custo, classificações patrimoniais e económicas. 

Posteriormente, remetido pela estagiária ao departamento financeiro com o intuito de ser 

integrado pelo mesmo, de forma a conseguir alocar os gastos com o pessoal aos respetivos 

centros de custo/folhas. 
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CONCLUSÃO 

O estágio é um excelente complemento da formação académica, visto que permite colocar 

em prática os conhecimentos adquiridos nas diferentes unidades curriculares ministradas 

na componente letiva do mestrado. Por outro lado, permite ainda promover o 

desenvolvimento das competências profissionais e relações interpessoais.  

Os principais objetivos deste estágio consistiram, como foi referido anteriormente em 

desenvolver as competências profissionais na área da Gestão de Recursos Humanos 

(GRH), complementando os conhecimentos adquiridos no âmbito das unidades 

curriculares ministradas durante o Mestrado de Contabilidade e Gestão Pública; obter 

experiência em contexto laboral através do contacto com a dinâmica e respetivo 

funcionamento do serviço de GRH, facilitando a entrada futura da estagiária no mercado 

de trabalho; desenvolver atitudes e valores que futuramente serão úteis, tanto a nível 

profissional como pessoal, nomeadamente, o desenvolvimento de responsabilidade e 

iniciativa, organização, capacidade de aprendizagem, trabalho em equipa e espirito 

crítico. 

Com a realização do estágio foi possível aprofundar teoricamente a vertente dos recursos 

humanos e ainda compreender como funciona, em contexto de trabalho. A experiência 

foi sem dúvida muito enriquecedora a nível profissional e pessoal.  

A Gestão de Recursos Humanos no setor da saúde, nomeadamente nos Hospitais torna-

se crucial nos dias de hoje dada a sua complexidade. Esta existe ao nível dos serviços que 

a compõem, nos funcionários de diferentes categorias, nos horários, nas diferentes 

remunerações e noutros aspetos que se tornam relevantes na organização de um Hospital. 

De facto, cabe ao serviço de gestão de recursos humanos organizar os serviços de forma 

a que todos estes consigam responder às necessidades dos utentes. Com efeito, é o serviço 

de recursos humanos que controla a assiduidade de todo o pessoal, verifica o 

cumprimento dos horários, atribui as devidas remunerações e incentivos, quando 

deliberados pelo Conselho de Administração, e trata do processo de contratação do 

pessoal, quando necessário. 
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Outro aspeto relevante, relacionado com a área dos vencimentos, realizado durante o 

estágio, foi a classificação orçamental e a respetiva divisão. Devido ao grande número de 

rúbricas, as diferentes categorias (assistentes operacionais, assistentes técnicos, técnicos 

superiores, técnicos superiores de diagnóstico e terapêutica, técnicos superiores de saúde 

e médicos) e os diferentes vínculos que existem num Hospital, foi essencial o serviço de 

recursos humanos, organizar por folhas e subdividir por vínculo, de modo a tornar eficaz 

e proceder da forma o mais correta possível à classificação dos gastos do pessoal. 

O presente relatório de estágio teve como objetivo descrever as tarefas desenvolvidas ao 

longo do estágio e a realização de uma breve revisão da literatura sobre o impacto dos 

Recursos Humanos na Administração Pública.  
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